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    PREFÁCIO




    A dificuldade de incorporar a variável ambiental nas contratações públicas é um problema recorrente em todo o mundo. No Brasil, a partir da última década, as administrações públicas começaram a elaborar guias e aprovar instruções para a implementação de critérios ambientais nos processos licitatórios. Apesar dos esforços empreendidos, tem-se notado que ainda existem muitas lacunas para o desenvolvimento das Contratações Públicas Sustentáveis.




    Nesse contexto, a presente obra surge da necessidade de responder à seguinte questão: quais critérios ambientais poderiam compor os editais de licitação para contratação pública de obras rodoviárias federais no Brasil? Para além desse objetivo, esta publicação pretende colocar a temática ambiental ao alcance dos agentes envolvidos nos processos de contratação e fiscalização de obras rodoviárias, tal como às rotinas dos estudantes e profissionais de áreas afins à infraestrutura de transportes.




    O livro traz a abordagem teórica dos principais aspectos relacionados às Contratações Públicas Sustentáveis e da inclusão de critérios ambientais nos editais de licitações. Cabe aqui destacar a importância de se apresentar, no capítulo 6, os procedimentos metodológicos necessários para a consecução da pesquisa, o que possibilita a replicabilidade para novos estudos. Já no capítulo 7 são apresentados e discutidos os resultados obtidos por meio dos procedimentos adotados na metodologia. O capítulo 8, por sua vez, contém as considerações finais e sugestões para trabalhos futuros.




    Este livro é resultado da minha dissertação de mestrado, desenvolvida entre 2020 e 2021, no curso do Programa de Pós-Graduação em Engenharia Civil, da Universidade Tecnológica Federal do Paraná. Assim, não poderia deixar de agradecer ao meu orientador Prof. Dr. André Nagalli pelos ensinamentos, correções e direcionamentos e pelas sugestões dos professores Dr. Carlos Mello Garcias e Dr. Valdir Fernandes, membros da banca de qualificação e de defesa. Particularmente, agradeço à minha família por compreender as várias horas em que estive ausente por causa do desenvolvimento deste trabalho. Por fim, estendo os meus agradecimentos a todos que direta ou indiretamente contribuíram de alguma maneira para a realização deste livro.




    Espero que esta publicação contribua de algum modo para a adoção de práticas sustentáveis em processos de contratação na Administração Pública, e coloco-me à disposição dos eventuais comentários, sugestões ou críticas a respeito desta edição.




    O Autor


  




  

    1 INTRODUÇÃO





    O transporte rodoviário possui papel importante para a integração regional e o desenvolvimento socioeconômico. Considerados indutores de tal desenvolvimento, os empreendimentos rodoviários garantem o acesso a bens e serviços e são essenciais para a realização das diversas atividades que movimentam a economia e satisfazem as necessidades das pessoas.




    Em razão de sua extensão e por constituírem em empreendimentos lineares, as rodovias cruzam diferentes compartimentos geográficos com ocupações distintas, rompem e modificam o equilíbrio biofísico do meio ambiente e tornam-se capazes de originar impactos socioeconômicos, culturais e ambientais (COSTA, 2010). Exemplos disso são as interferências nas dinâmicas do ecossistema regional, com prejuízos à fauna e flora; alterações dos processos de dinâmica superficial (processos erosivos, escorregamentos e assoreamentos); e das condições sociais e econômicas exercidas pelas comunidades, como intervenções em áreas de terceiros, alteração do uso e ocupação do solo, perda de solos agricultáveis, relocação de população de locais a serem utilizados pela rodovia, formação de núcleos urbanos de baixa renda nas proximidades da faixa de domínio, entre outros. (COSTA, 2010).




    Os impactos ambientais mais significativos gerados pelas rodovias estão relacionados com as emissões de gases com efeito de estufa provenientes do consumo de combustíveis durante a utilização da estrada e com a utilização de recursos para fabricar os materiais de construção (CE, 2016b e GARBARINO et al., 2016). Inserido nesse contexto, o setor rodoviário contribui significativamente no alto consumo de recursos naturais e energia. Segundo o Relatório do Balanço Energético Nacional (BEN) de 2020, que tem por base dados de 2019, o setor de transportes ocupa o primeiro lugar no que diz respeito ao uso de energia no Brasil, com participação de 32,7% no consumo total de energia do país em 2018. O maior responsável por esse percentual é o modal rodoviário, tendo em vista a ampla participação do modal na matriz de transporte brasileira. Como consequência do alto consumo energético no transporte, a maior parte das emissões associadas à matriz de energia brasileira é proveniente do setor transportador.




    Diante da importância de garantir que as obras rodoviárias sejam submetidas a adequado tratamento ambiental em todo o seu ciclo de vida, faz-se necessário considerar a temática ambiental a partir da fase de planejamento de obra, através da adoção de critérios e indicadores ambientais eficientes nos procedimentos de licitação.




    As Contratações Públicas Ecológicas (CPE), conhecidas internacionalmente como Green Public Procurement, também denominadas Contratações Públicas Sustentáveis (CPS), licitações sustentáveis, licitações verdes, ecoaquisições, dentre outras expressões, constituem um instrumento importante para reduzir o impacto ambiental das organizações e são definidos por Bouwer et al. (2006) como abordagens pelas quais as autoridades públicas integram critérios ambientais nos processos de licitação, em que a difusão de tecnologias ambientais e o desenvolvimento de bens, serviços e obras ambientalmente saudáveis são estimulados, no sentido de buscar soluções que tenham o menor impacto ambiental possível sobre o meio ambiente durante todo seu ciclo de vida.




    Na última década, as Contratações Públicas Ecológicas tornaram-se um dos pilares fundamentais das políticas ambientais e de compras na União Europeia e em todo o mundo, incluindo países em desenvolvimento como a Malásia e Vietnã (FUENTES-BARGUES et al., 2019). Ao integrar as preferências ambientais na compra de produtos, obras e serviços, as organizações públicas podem melhorar sua performance e, ao mesmo tempo, influenciar seus fornecedores a melhorar o desempenho ambiental de seus produtos e processos de produção. Para organizações públicas, as CPE possuem grande relevância por se tratar de um instrumento indutor que pode influenciar o mercado e os padrões de consumo (VARNÄS; BALFORS; FAITH-ELL, 2009).




    As autoridades públicas, como consumidores de produtos, serviços e obras em grande escala, movimentam recursos de aproximadamente 14% do Produto Interno Bruto (PIB) dos países da União Europeia (CE, 2019). No Brasil, estima-se que as contratações públicas representam 20,2% do PIB (AGU, 2020). Tais dados evidenciam que a Administração Pública tem o potencial de orientar as tendências de produção e consumo, o que incentiva a demanda por produtos e serviços ambientalmente corretos (FUENTES-BARGUES et al., 2019). Assim, as CPE constituem um significativo instrumento para exigir que as empresas que pretendam contratar com o Poder Público cumpram requisitos de sustentabilidade socioambiental, desde a produção até a distribuição de bens, assim como na prestação de serviços e na realização de obras de engenharia (AGU, 2020).




    A inserção de critérios e indicadores ambientais nas obras públicas pressupõe que as organizações devam apropriar-se de ferramentas ambientais adequadas e disponíveis para atingir os objetivos finais desde o planejamento, na fase de licitação, até a execução e fiscalização do contrato. Assim, é fundamental que os critérios ambientais possam ser introduzidos nos editais, documentos que conduzem os procedimentos licitatórios, nos quais podem estar presentes na descrição técnica do bem ou serviço; constituir um requisito para habilitação da proponente e classificação de sua proposta durante a licitação; bem como constituir cláusulas contratuais, normalmente sob a forma de obrigações da contratada. (CE, 2014; CE, 2016a; CE, 2016b; CEPAL, 2017; CLEMENT, WATT e SEMPLE, 2016; ICLEI, 2015). Ainda, o desenvolvimento de indicadores relacionados aos critérios ambientais permite a análise e verificação dos procedimentos e medidas corretivas e de controle ambiental, de forma tal que possibilite identificar as falhas, os erros e acertos durante todo o período de obra, aumentando a eficiência e efetividade das construtoras e, consequentemente, do seu desempenho ambiental (COSTA, 2010).




    Apesar dos esforços nos cenários nacional e internacional, no sentido de introduzir critérios ambientais nas licitações, existem alguns fatores percebidos como dificultadores nas contratações públicas. A questão econômica é apontada por muitos países como uma das mais significativas barreiras à implementação de políticas de contratações sustentáveis, tendo em vista que, em diversas situações, o custo inicial das soluções baseadas em critérios ambientais é superior ao das alternativas convencionais, sem os referidos critérios. (TESTA et al., 2016; CEPAL, 2017).




    Muitos órgãos licitantes possuem dificuldades quanto à definição de critérios ambientais, e como incluir esta demanda no edital (ICLEI, 2015). Testa et al. (2016), concluíram em seus estudos, que essas restrições se devem à falta de conhecimento de como formular critérios ambientais específicos, mensuráveis e verificáveis. Segundo ICLEI (2015) e Varnäs et al. (2009), a ausência de apoio político e recursos afetam a realização de objetivos potenciais de CPS. Quando há pouco apoio político ou recursos disponíveis para CPS, o tema pode facilmente sair da agenda. Ainda, a impossibilidade para aplicação de critérios ambientais nos editais pode ser reflexo da falta de apoio técnico e de comunicação interna (CLEMENT, WATT e SEMPLE, 2016; FAITH-ELL et al., 2006; ICLEI, 2015).




    No desenvolvimento do modelo brasileiro de CPS, segundo CEPAL (2017), o principal obstáculo refere-se à necessidade de definição de critérios ambientais objetivos a serem inseridos nos editais, de forma respaldada tecnicamente por organismos especializados. A falta de padronização permite que as partes envolvidas nos processos licitatórios formulem critérios ambientais genéricos, segundo suas próprias interpretações (FAITH-ELL; BALFORS; FOLKESON, 2006 e CEPAL, 2017).




    Ainda, no contexto dos órgãos gestores de empreendimentos rodoviários, tem se constatado falhas nos editais quanto ao atendimento dos critérios ambientais, principalmente no que se refere à ausência de cláusulas afetas às obrigações das contratadas e especificações insuficientes para a elaboração de relatórios de supervisão ambiental. Além disso, apesar da existência de diversos sistemas relacionados à avaliação da sustentabilidade, não existe uma ferramenta específica e amplamente difundida de indicadores para o monitoramento do desempenho ambiental rodoviário, processo atualmente limitado ao licenciamento com elaboração de Estudos de Impactos Ambientais e Relatórios de Impactos Ambientais (RODRIGUES E FONTENELE, 2020).




    Diante dos desafios inerentes à implantação das CPS, a licitação sustentável pode ser uma oportunidade para a sustentabilidade e inovação, especialmente tecnologia, produtos e serviços relacionados com o meio ambiente e ecológicos (CHENG et al., 2018). Ainda que tenham um maior custo aparente no momento da contratação, produtos, serviços e obras de menor impacto ambiental são mais econômicos no longo prazo. Isso porque reduzem os gastos do Estado com políticas de reparação de danos ambientais, têm maior durabilidade, menor consumo de energia e materiais, e incentivam o surgimento de novos mercados e empregos verdes, o que acarreta geração de renda e aumento de arrecadação tributária (VARNÄS; BALFORS; FAITH-ELL, 2009).




    As licitações sustentáveis possibilitam que a administração pública promova o uso racional e eficiente dos recursos naturais e contribua para a disseminação de boas práticas em relação ao meio ambiente e ao desenvolvimento econômico e social. Nesse contexto, a partir da análise do conteúdo dos editais de um órgão gestor da malha rodoviária federal com referência à lista de critérios relativos às CPE da União Europeia, a proposição de um modelo conceitual de critérios ambientais visa orientar os envolvidos nos processos de licitação, no sentido de contribuir para o bom desempenho ambiental em toda a abrangência das atividades rodoviárias.


  




  

    2 OS EMPREENDIMENTOS RODOVIÁRIOS E AS QUESTÕES AMBIENTAIS





    O modal rodoviário é o principal sistema de transporte no Brasil, sendo que as rodovias se incluem entre as realizações da maior importância para o desenvolvimento socioeconômico e possuem acentuado poder indutor a tal desenvolvimento e se constituem no principal elemento de integração socioeconômica (DNIT, 2006a). Segundo dados obtidos da Pesquisa da Confederação Nacional do Transporte, a malha rodoviária brasileira é de 1,7 milhão de quilômetros, nos quais 213 mil quilômetros são de vias pavimentadas (CNT, 2019). Da malha total, 66 mil quilômetros são rodovias federais sob administração do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT). O Gráfico 1, que contém dados relativos ao transporte de cargas obtidos do Boletim Estatístico de Fevereiro de 2021 da CNT, mostra a predominância absoluta da participação do modo rodoviário, o que evidencia, assim, a sua importância.




    Gráfico 1 - Composição da Matriz de Transporte de Cargas no Brasil
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    Fonte: Adaptado de CNT (2021)




    De acordo com DNIT (2006c), em razão de sua extensão e demanda por recursos naturais, as obras rodoviárias causam impactos ambientais significativos, desde sua implantação até a fase de operação, em que sistemas naturais como vegetação, topografia, curso das águas e fauna são afetados. Em razão disto e com o objetivo de promover a preservação do meio ambiente em sua abrangência, o empreendimento rodoviário deve ser submetido a adequado tratamento ambiental, que consiste em buscar a adequada eliminação, mitigação e compensação de impactos ambientais negativos, suscetíveis de ocorrer, em toda a sua abrangência, como decorrência do processo construtivo e da posterior operação da via. Tradicionalmente, as relações consideradas isoladamente e de forma iterativa entre rodovias e meio ambiente, são analisadas sob os seguintes aspectos:




    • Meio físico: movimentação de solos (terraplenagem, empréstimos e bota-foras); indução ao processo erosivo; instabilidade de encostas e taludes; rompimento de fundações; degradação em áreas de uso do canteiro de obras, trilhas, caminhos de serviços; rebaixamento de lençóis freáticos; risco na qualidade da água superficial e subterrânea, por concentração de poluentes; e qualidade do ar;




    • Meio biótico: Supressão no processo de intercâmbio ecológico, pela dicotomia; interferências em áreas protegidas por lei e a biótopos ecológicos importantes; redução da cobertura vegetal e perda do patrimônio biótico; pressão sobre ecossistemas terrestres e aquáticos;




    • Meio antrópico (socioeconômico): conflito de uso e ocupação do solo; alteração nas atividades econômicas; condições de emprego e qualidade de vida para as populações ou comunidades lindeiras à rodovia; segurança viária; ruídos; vibrações; emissões atmosféricas; desapropriação para áreas de uso e faixas de domínio; riscos aos patrimônios cultural, histórico, arqueológico e espeleológico; e riscos de interferências nas culturas indígenas e outras etnias.




    O empreendimento rodoviário comporta vários grupos de intervenções de obras e serviços, cada grupo com suas finalidades específicas, tais sejam: a implantação da infraestrutura, de suas complementações e acessórios, a sua manutenção e a adequação/ampliação da sua capacidade em seus vários níveis. As definições pertinentes às principais modalidades de interesse, em conformidade com terminologia consagrada pelo DNIT, são apresentadas resumidamente no Quadro 1.




    Quadro 1 - Principais Tipos de Empreendimentos Rodoviários




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Tipo


          



          	

            Definição


          

        


      



      

        

          	

            Construção de Rodovia (Implantação)


          



          	

            Compreende a execução de serviços de escavação, carga, transporte, descarga, espalhamento e compactação de solos, destinados à construção de aterros e cortes, com objetivo de dotar a superfície do terreno da forma projetada e adequada, em atendimento aos condicionamentos geométricos e operacionais, necessários para o deslocamento dos veículos.


          

        




        

          	

            Construção e Pavimentação de Rodovia (Implantação e Pavimentação)


          



          	

            Compreende a execução de estrutura sobre o terrapleno devidamente reconformado, com objetivo de fornecer superfície com condições de resistir e distribuir ao subleito os esforços verticais oriundos dos veículos, a melhorar as condições de rolamento quanto ao conforto e segurança e a resistir aos esforços horizontais, o que torna mais durável a superfície de rolamento.


          

        




        

          	

            Adequação de Capacidade e Segurança da Rodovia


          



          	

            Compreende basicamente a implantação de melhoramentos de natureza física e de natureza operacional, com objetivo de promover a plena adequação de capacidade e segurança de tráfego de uma rodovia.


          

        




        

          	

            Manutenção de Rodovia


          



          	

            Compreende um processo sistemático e contínuo, que visa oferecer ao usuário, permanentemente, um tráfego econômico, confortável e seguro. Pode ser enquadrada em quatro grupos básicos: conservação, introdução de melhoramentos dos sistemas de proteção ou drenagem e/ou dispositivos de segurança e obras complementares, recuperação do pavimento através de sua restauração e recuperação do pavimento através de sua reabilitação.


          

        


      

    




    Fonte: Adaptado de DNIT (2006c)




    Segundo DNIT (2006c), o processo de consecução de um empreendimento rodoviário, desde a sua concepção inicial até a sua plena realização envolve quatro etapas: o planejamento, o projeto de engenharia, a obra (implantação e manutenção) e a operação rodoviária. O Quadro 2 mostra essas etapas relacionadas a tópicos significativos para a caracterização do tratamento ambiental.




    Quadro 2 - Fases do Empreendimento Rodoviário




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Fase


          



          	

            Descrição


          

        


      



      

        

          	

            Planejamento


          



          	

            Corresponde à etapa em que são definidas alternativas locacionais ou tecnológicas a adotar para tomada de decisão, o que inclui padrões alternativos de projeto, padrões funcionais e, quando for o caso, alternativas de traçado, que se constituem nos fundamentos e em co-objetivos dos estudos e análises ambientais, que visam o licenciamento prévio do empreendimento.


          

        




        

          	

            Projeto


          



          	

            A fase de projeto (básico ou executivo) é aquela em que se concretiza no conjunto dos documentos técnicos necessários à licitação da obra, o que se constitui na base para os estudos e análises ambientais que visam o licenciamento de instalação, assim como dos licenciamentos específicos para as áreas de apoio.


          

        




        

          	

            Obra


          



          	

            A fase de obra ocorre após as fases de planejamento, projeto, elaboração do ElA/RIMA e PBA, e concedidas as licenças e autorizações específicas, sucede-se a fase executiva do empreendimento. Compreende as atividades de implantação do projeto executivo de engenharia e dos programas ambientais.


          

        




        

          	

            Operação rodoviária


          



          	

            Corresponde ao período em que a rodovia se encontra em tráfego, situação esta que, com exceção dos casos de construção/implantação de rodovia, ocorre simultaneamente com todas as demais modalidades de intervenções. Essa fase incorpora as ações de controle do tráfego, a realização de medidas destinadas a preservar as características técnicas e operacionais da via, assim como a correção e recuperação de eventuais passivos ambientais.


          

        


      

    




    Fonte: Adaptado de DNIT (2006c)




    Em atenção aos procedimentos para contratação de uma obra rodoviária, sob o ponto de vista do ciclo de vida de uma rodovia, a abordagem proposta por Garbarino et al. (2016) contempla as seguintes fases do empreendimento rodoviário:




    A. Seleção da equipe de projeto e dos contratantes;




    B. Projeto detalhado e requisitos de desempenho;




    C. Construção ou grandes extensões;




    D. Utilização da estrada;




    E. Manutenção e exploração;




    F. Fim de vida, ou seja, a estrada é fechada à circulação.




    Cabe aqui destacar que as formas de agrupamento das etapas das obras rodoviárias se mostram importantes, visto que as variáveis ambientais podem ser inseridas e classificadas nesses grupos, o que facilita o entendimento quanto à implantação e acompanhamento dos critérios propostos.




    A norma NBR ISO 14001 prescreve que aspectos ambientais são elementos das atividades, produtos ou serviços de uma organização, que interagem ou podem interagir com o meio ambiente (ABNT, 2015). Aspecto ambiental significativo é todo evento que tem o potencial de gerar algum Impacto Ambiental Significativo (IAS). A referida norma define impacto ambiental como qualquer modificação do meio ambiente, adversa ou benéfica, que resulte, no todo ou em parte, dos aspectos ambientais da organização.




    Os impactos são gerados, direta ou indiretamente, desde a sua instalação até a operação, uma vez que exigem a remoção de grandes quantidades de recursos naturais, a movimentação de solos, mudanças na paisagem natural e habitats, os quais devem ser previstos e minimizados desde a etapa de projeto até a manutenção da sua vida útil. Tradicionalmente, segundo DNIT (2005c), os programas rodoviários apresentam quatro etapas, cada qual com características e estudos específicos e com potencialidades distintas de impactar os meios ambientais, a saber:




    a) Impactos nas fases de planejamento e estudos de viabilidade, onde se deve destacar o prognóstico de impactos, evidenciando as características preventivas, principalmente do ponto de vista da área de influência indireta do empreendimento notadamente nos meios biótico e socioeconômico;




    b) Impactos na fase de projeto, onde se deve destacar, para a área de influência direta, o prognóstico de impactos, evidenciando as medidas mitigadoras, em função da execução do projeto e já prognosticados aqueles decorrentes da futura implantação das obras;




    c) Impactos das obras, propriamente ditas, onde se destacam os impactos gerados pelas atividades de engenharia, construção, conservação e restauração e que afetam a área de influência direta;




    d) Impactos da operação, onde se destacam a poluição do ar, os ruídos e vibrações, etc.




    Segundo Garbarino et al. (2016), os principais impactos ambientais negativos do ciclo de vida de uma rodovia, associados à construção e manutenção de rodovias, são:




    • Resistência ao rolamento devido à interação pavimento-veículo e consumo de combustível relacionado e emissões de gases de efeito estufa associadas, durante a fase de uso de uma rodovia;




    • Esgotamento de recursos naturais, energia incorporada e emissões associadas à fabricação e transporte de materiais de construção;




    • Materiais e solo escavados, incluindo solo superficial, gerados durante a preparação do local, terraplenagem, construção e demolição da rodovia;




    • Emissões de ruído da construção, uso e manutenção de rodovias;




    • Durabilidade das camadas da superfície do pavimento. Otimização da estratégia de manutenção para garantir o desempenho desejável de resistência ao rolamento, durabilidade e redução de ruído;




    • Congestionamento devido a obras de construção e manutenção;




    • Poluição da água durante a construção de estradas e durante a fase de uso. Contribuição das superfícies das estradas para as inundações;




    • Fragmentação de habitat e riscos para a flora e fauna durante a fase de uso da rodovia.




    O prognóstico e adoção de medidas mitigadoras aos IAS devem ser feitos exclusivamente para cada fase da vida do empreendimento. Assim, deve-se compreender que os fatores mais dominantes que afetam os impactos ambientais dependerão das características únicas de cada rodovia (GARBARINO et al., 2016).


  




  

    3 CONTRATAÇÕES PÚBLICAS SUSTENTÁVEIS





    Segundo Biderman et al. (2008), embora o conceito de desenvolvimento sustentável tenha sido amplamente disseminado nas últimas décadas, inexiste clareza sobre sua aplicação nos processos administrativos no setor governamental. A sustentabilidade está embasada em multidimensões, inicialmente tratada sob três aspectos: ambientais, sociais e econômicos. Outras dimensões foram agregadas ao conceito, mas sem consenso entre autores. A abrangência das dimensões não apresenta delimitação clara.




    No contexto das CPS, o princípio da licitação sustentável liga-se à ideia de que é possível, por meio do procedimento licitatório, incentivar a preservação do meio ambiente. Assim, segundo Costa (2011), ao gestor público cabe conciliar no procedimento licitatório o menor preço, sem restringir a competitividade, avaliando o impacto ambiental da aquisição além de verificar a viabilidade por meio da disponibilidade no mercado de produtos com as características definidas nos termos de referência. Decorrente desse obstáculo a ser superado pelo agente público foi adaptada a Figura 1 que traz os aspectos imprescindíveis de serem levados em conta no momento de incluir a variável ambiental nas aquisições públicas.




    Figura 1 - Aspectos Relevantes das Licitações Sustentáveis
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    Fonte: TRF3 (2016)




    Da Figura 1, deduz-se que o círculo mais central é o ponto de equilíbrio entre os princípios da licitação e a sustentabilidade. Assim, a interseção entre viabilidade, competitividade, preço e impacto ambiental leva em consideração todos os aspectos relevantes para dar efetividade às licitações sustentáveis.




    Conforme CEPAL (2017), por conta de seus grandes vultos, as compras públicas têm o potencial de promover mercados e sistemas produtivos em nível global a partir da formulação de suas demandas. Tais demandas constituem potenciais causadores de impactos econômicos, sociais e ambientais. Estes correspondem justamente ao fundamento do conceito de desenvolvimento sustentável e, em consequência, do conceito de compra pública sustentável.




    Com o enfoque de incorporar questões de sustentabilidade ambiental nas aquisições governamentais, a literatura científica tem abordado o tema através de conceitos como Contratações Públicas Ecológicas (CPE), Contratações Públicas Sustentáveis (CPS) ou licitações sustentáveis. De forma sucinta, a literatura distingue que as iniciativas que incorporam o tripé da sustentabilidade são denominadas Contratações Públicas Sustentáveis, caso sejam ressaltados apenas critérios ambientais, serão chamadas de Contratações Públicas Ecológicas. O mecanismo por trás das CPS e das CPE tem sido o estabelecimento e identificação de critérios ambientais nos processos de licitação. Assim, conforme a Figura 2, se observa que o aspecto ambiental compõe uma dimensão comum entre essas propostas inovadoras de aquisições públicas (LOPES, 2019).




    Figura 2 - Contratações Públicas Sustentáveis e Contratações Públicas Ecológicas
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    Fonte: Adaptado de Lopes (2019)




    As Contratações Públicas Ecológicas (CPE), denominadas internacionalmente como Green Public Procurement, são definidas pela Comissão Europeia (2008) como um processo mediante o qual as autoridades públicas procuram adquirir bens, serviços e obras com um impacto ambiental reduzido em todo o seu ciclo de vida quando comparado com bens, serviços e obras com a mesma função primária que seriam de outro modo adquiridos. A Comissão Europeia (2016b), detalha que numerosas autoridades públicas na Europa praticam não apenas uma política de CPE, mas também uma política de CPS, que inclui simultaneamente critérios ambientais e sociais nas suas decisões de aquisição.




    3.1 ASPECTOS LEGAIS E POLÍTICAS DE CPS NO MUNDO




    Na última década, a utilização de critérios ambientais em contratações públicas tem se difundido cada vez mais. As CPS tornaram-se um dos pilares fundamentais das políticas ambientais e de compras na União Europeia e em alguns outros países, como Estados Unidos, Canadá, Austrália, China, Japão, Hong Kong, e países em desenvolvimento como a África do Sul, Malásia e o Vietnã (TESTA et al., 2016b). Alguns exemplos de países ou autoridades públicas que adotaram modelos de CPS são apresentados no Quadro 3.




    Quadro 3 - Exemplos de Modelos de CPS




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Modelo


          



          	

            Conceito e Terminologia


          



          	

            Características


          

        


      



      

        

          	

            Europeu (Comissão Europeia)


          



          	

            Compras Públicas Ecológicas


          



          	

            A Diretiva 2004/18/CE, que trata da contratação pública de obras no âmbito da UE prevê a possibilidade de inclusão de critérios ambientais. Através de suas publicações, apresenta orientações sobre o modo de reduzir o impacto ambiental decorrente do consumo do setor público e de utilizar os CPE para incentivar a inovação em tecnologias, produtos e serviços ambientais.


          

        




        

          	

            Sul-coreano


          



          	

            Compras Públicas Ecológicas


          



          	

            A Coreia do Sul foi um dos primeiros países do mundo a aprovar uma lei federal de licitação sustentável, que visa, entre outros objetivos, fomentar e expandir o mercado de produtos sustentáveis. O modelo sul-coreano pode ser considerado um dos mais sofisticados no que diz respeito à utilização de requisitos de rotulagem ambiental, aos sistemas de monitoramento, à divulgação de informações e dados estatísticos e à contabilização dos benefícios proporcionados pela política de compras sustentáveis vigente no país.


          

        




        

          	

            Japonês


          



          	

            Compras Públicas Ecológicas


          



          	

            Possui o sistema de compras sustentáveis mais completo e dinâmico em uso no mundo, utilizado por mais de 2.800 entidades públicas e privadas para promoção de suas compras sustentáveis através da Rede Internacional de Compras Verdes, Green Purchasing Network, rede de compras verdes que inclui governos e indústrias. A rede promove iniciativas de consumo sustentável, que incluem desde treinamentos e publicações, até o desenvolvimento de catálogos de compras online.


          

        




        

          	

            Norte-americano


          



          	

            Compras Públicas Sustentáveis


          



          	

            Insere-se em um contexto maior voltado à promoção de medidas capazes de reduzir as emissões de gases de efeito estufa e as desigualdades regionais. As regras que derivam de sua Constituição dão ênfase particular à política de não discriminação e à igualdade na oferta de oportunidades. Possui um órgão que desempenha papel central na definição das diretrizes relativas às compras públicas, o General Services Administration.


          

        




        

          	

            Mexicano


          



          	

            Compras Públicas Ecológicas


          



          	

            Integra um grupo de compras públicas verdes criado no âmbito do acordo de livre-comércio do NAFTA e tem um programa de gestão ambiental pública, que inclui capacitação de funcionários, reciclagem, economia de energia, entre outros.


          

        




        

          	

            Brasileiro


          



          	

            Compras Públicas Sustentáveis


          



          	

            A política de compras públicas em geral, incluindo as sustentáveis, é gerida pelo Ministério da Economia (ME). O modelo de compra é misto, ainda que o Portal de Compras Governamentais seja utilizado para processar todas as compras e contratações federais, cada entidade integrante da Administração as realiza de forma autônoma.


          

        


      

    




    Fonte: Adaptado de Bidermane et al. (2008), CEPAL (2017), Lopes (2019)




    Preliminarmente, nota-se uma distinção de caráter conceitual e terminológico, de forma que os Estados Unidos, assim como o Brasil, adotam o conceito de CPS, enquanto os demais modelos utilizam o conceito de CPE. Segundo CEPAL (2017), essa distinção é relevante, na medida em que mostra a prioridade atribuída à dimensão ambiental no âmbito dessas políticas.




    3.2 ASPECTOS LEGAIS E POLÍTICAS DE CPE NA UNIÃO EUROPEIA




    Dentre os modelos de CPS apresentados no Quadro 3, merece destaque o adotado pela Comissão Europeia, devido à sua priorização pelos critérios ambientais, ao seu nível de detalhamento, e à sua forma de abordagem e seu embasamento técnico, através de um conjunto de ferramentas avançadas de formação sobre Contratações Públicas Ecológicas, que incluem o Manual de Contratos Públicos Ecológicos, exemplos de boas práticas que podem ser usados por autoridades públicas, fornecedores e prestadores de serviços, bem como relatórios técnicos com proposição de critérios aplicáveis a diversos grupos de produtos e serviços, dentre os quais cita-se o projeto, construção e manutenção de rodovias (CE, 2016a; CE, 2016b e CE, 2021a).




    O enquadramento legal dos contratos públicos da União Europeia está definido através de Diretivas. O Direito Europeu, através das diretivas, tem por objetivo a flexibilização e simplificação dos procedimentos adjudicatórios; a promoção das pequenas empresas; a centralização de compras e a utilização da contratação pública para implantação de políticas ligadas a sustentabilidade e a questões sociais (CE, 2014).




    As regras das CPE são estabelecidas na Diretiva 2014/24/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014 (CE, 2014), que revoga a Diretiva 2004/18/CE (CE, 2004), atinente à contratação de obras públicas, dos contratos públicos de fornecimento e dos contratos públicos de serviços. De acordo com a Diretiva, os critérios para avaliação das propostas das licitantes podem ser de dois tipos: menor preço ou proposta economicamente mais vantajosa. A normatização das licitações e contrato públicos no âmbito da UE tem por finalidade a simplificação da estrutura dos contratos de compra e a padronização dos sistemas jurídicos de contratação pública. Um dos pilares da UE é a formação de um mercado único europeu, em que a uniformização das regras é fundamental para que todos os países da União Europeia possam se beneficiar com estes mecanismos regulatórios comuns (CE, 2014).




    3.3 ASPECTOS LEGAIS E POLÍTICAS DE CPS NO BRASIL




    No Brasil, a definição de diretrizes aplicáveis às compras públicas no âmbito da União Federal constitui atribuição do Ministério da Economia, por meio do Departamento de Normas e Sistemas de Logística (DELOG), responsável pelo gerenciamento do sistema conhecido como Comprasnet, ambiente virtual onde são realizadas as compras e contratações eletrônicas pela maioria absoluta dos órgãos que integram a Administração Pública Federal. O Departamento é responsável por realizar estudos, análises e propor normas para aplicação da legislação de logística sustentável. Algumas das principais normas vigentes no país voltadas ao atendimento das CPS, constam no Quadro 4.




    Quadro 4 - Síntese da Legislação Brasileira Relacionada ao Tema de CPS




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Legislação


          



          	

            Características da Legislação


          

        


      



      

        

          	

            Constituição Federal de 1988


          



          	

            Prevê, dentre os princípios da atividade econômica (art. 170), a defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços, bem como o tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte. Em seu art. 225 estabelece o princípio do desenvolvimento sustentável.


          

        




        

          	

            Lei Federal n.º 8.666/1993 - Institui a Lei de Licitações e Contratos (alterada pela Lei Federal n.º 12.349/2010, será revogada pela Lei Federal n.º 14.133/2021 após dois anos de sua publicação).


          



          	

            Acrescentou-se aos objetivos da licitação o de garantir a promoção do desenvolvimento nacional sustentável. A vantagem para a Administração deve ser considerada não apenas do ponto de vista econômico, mas também do ambiental e social.


          

        




        

          	

            Lei Federal n.º 10.520/2002 - Institui a modalidade de licitação denominada pregão (será revogada pela Lei Federal n.º 14.133/2021 após dois anos de sua publicação).


          



          	

            Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências.


          

        




        

          	

            Decreto Federal n.º 2.783/1998 - Veda a aquisição, pelos órgãos da Administração federal, de produtos ou equipamentos que contenham ou façam uso de SDO.


          



          	

            Apresenta a iniciativa de fazer uso do poder de compra governamental para fomentar a efetivação do compromisso internacional assumido para eliminação das Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio (SDO).


          

        




        

          	

            Decreto n.º 5.940/2006 - Institui a separação dos resíduos recicláveis descartados.


          



          	

            Institui a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da administração pública federal direta e indireta, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis.


          

        




        

          	

            Lei Complementar n.º 123/2006 - Estatuto da Micro e Pequena Empresa (MPE).


          



          	

            Prevê o tratamento diferenciado para MPE nas licitações, visando ao incremento de sua participação nos valores negociados pelo poder público.


          

        




        

          	

            Lei Federal n.º 12.187/2009 - Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima.


          



          	

            Estabelece critérios de preferência nas licitações para propostas que propiciem maior economia de energia, água e outros recursos naturais (art. 5º, XIII) e redução de emissões de gases de efeito estufa e resíduos (art. 6º, XII).


          

        




        

          	

            Lei Federal n.º 12.305/2010 - Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos.


          



          	

            Prevê o estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços e a prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para produtos reciclados e recicláveis e para bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis.


          

        




        

          	

            Instrução Normativa n.º 01/2010, do Ministério do Planejamento - Dispõe sobre critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Federal.


          



          	

            Prevê que as especificações técnicas para aquisições de bens e contratações de obras e serviços deverão conter critérios ambientais nos processos de extração, fabricação, utilização e descarte de matérias-primas, sem frustrar o caráter competitivo do certame;


          

        




        

          	

            Lei Federal n.º 12.462/2011 (será revogada pela Lei Federal n.º 14.133/2021 após dois anos de sua publicação) - Institui o Regime Diferenciado de Contratações (RDC).


          



          	

            Estabelece regras de cunho socioambiental a serem exigidas para obtenção da proposta mais vantajosa, considerando custos, benefícios, diretos e indiretos, de natureza econômica, social ou ambiental. Contratações devem respeitar normas relativas a: disposição final ambientalmente adequada de resíduos; mitigação por condicionantes e compensação ambiental; utilização de produtos e equipamentos energeticamente eficientes; acessibilidade etc.


          

        




        

          	

            Decreto Federal n.º 7.746/2012 (alterada pelo Decreto n.º 9.178/2017) - Regulamenta o art. 3º da Lei n.º 8.666/1993 (esta será revogada pela Lei Federal n.º 14.133/2021 após dois anos de sua publicação)


          



          	

            Estabelece critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela Administração Federal.


          

        




        

          	

            Decreto Federal n.º 10.024/2019 - Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, no âmbito da Administração Pública Federal.


          



          	

            Estabelece que o princípio do desenvolvimento sustentável será observado nas etapas do processo de contratação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos planos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das entidades.


          

        




        

          	

            Lei Federal n.º 14.133/2021 - Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (revoga as Leis Federais n.º 8.666/1993, n.º 10.520/2002 e n.º 12.462/2011, após decorridos dois anos de sua publicação).


          



          	

            Estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas. Incorpora o desenvolvimento nacional sustentável como princípio e objetivo das contratações públicas.


          

        


      

    




    Fonte: Adaptado de AGU (2020), CEPAL (2017) e CSJT (2014)




    A Constituição Federal de 1988 estabeleceu, no art. 170, inc. VI, como um dos princípios da ordem econômica a defesa do meio ambiente, a qual foi ampliada pela Emenda Constitucional n.º 42/2003, ao prever a possibilidade de tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação. No art. 225, destaca-se o dever constitucional de o Estado preservar o meio ambiente, o que se efetiva com o uso de poder de compra (CSJT, 2014).




    O marco legal pioneiro quando se trata de licitações sustentáveis foi a Lei Federal n.º 12.187/2009, que instituiu a Política Nacional sobre Mudança do Clima, que passou a prever, no inc. XII do seu art. 6º, o estabelecimento de critérios de preferência nas licitações para as propostas que proporcionassem maior economia de recursos naturais, redução da emissão de gases de efeito estufa e de resíduos. Em 2010, a Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão editou a Instrução Normativa n.º 01/2010, que estabelecia critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras na Administração Pública Federal. Todo esse movimento culminou, no final de 2010, com a alteração, pela Lei n.º 12.349/2010, do art. 3º da Lei n.º 8.666/1993 para passar a veicular a promoção do desenvolvimento nacional sustentável como uma das finalidades da licitação pública, ao lado da garantia da isonomia e seleção da proposta mais vantajosa (NIEBUHR et al., 2020).




    O tema ambiental foi tratado de modo um pouco mais detalhado na Lei n.º 12.462/2011, que institui o Regime Diferenciado de Contratações (RDC). A Lei exige que as contratações realizadas com base no RDC devam respeitar normas relativas à disposição final adequada dos resíduos sólidos gerados pelas obras, a mitigação por condicionantes e compensação ambiental definidas nas licenças ambientais, a utilização de produtos, equipamentos e serviços ecologicamente eficientes, a avaliação do impacto de vizinhança, a proteção do patrimônio cultural, histórico, arqueológico e imaterial e a acessibilidade. A mesma Lei prevê ainda que, na etapa de habilitação das licitações disciplinadas pelo RDC, podem ser exigidos requisitos de sustentabilidade ambiental. Ainda, são estipuladas previsões sobre remuneração variável ao desempenho e contratos de eficiência (NIEBUHR et al., 2020).




    Ao incorporar o tema sustentabilidade aos objetivos e princípios das licitações, a Lei n.º 14.133/2021, denominada Nova Lei de Licitações, que revoga a Lei n.º 8.666/1993 (Lei Geral de Licitações), a Lei n.º 10.520/2002 (Lei do Pregão) e a Lei n.º 12.462/2011 (Lei do Regime Diferenciado de Contratações), após decorridos dois anos de sua publicação, deve alterar significativamente o funcionamento das contratações públicas, no sentido de acompanhar a tendência global de amoldar as práticas administrativas aos novos paradigmas da sustentabilidade. A Nova Lei de Licitações agrega a sustentabilidade a ser aplicada como princípio e objetivo das contratações públicas (art. 5º e art. 11). A Lei n.º 14.133/2021 incorpora as seguintes previsões (BRASIL, 2021):




    • Ciclo de vida do objeto da licitação/contrato;




    • Margem de preferência para bens reciclados, recicláveis ou biodegradáveis e para empresas locais sediadas em pequenos municípios e preferência nos casos de empate para empresas que desenvolvam ações de mitigação;




    • Certificações ambientais;




    • Tratamento dos impactos ambientais e urbanísticos em contratos de obras e serviços de engenharia;




    • Contrato de eficiência e remuneração variável por desempenho.




    Ao longo dos últimos anos, diversos órgãos têm elaborado uma série de orientações no sentido de promover a inclusão de critérios de sustentabilidade nas contratações públicas promovidas pelos mesmos, onde se destaca o Conselho Superior da Justiça do Trabalho, o Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal (TRE/DF), o Ministério da Economia (ME), bem como a Advocacia Geral da União (AGU), que procedeu a publicação do Guia de Compras Públicas Sustentáveis para Administração Federal.




    3.4 DESAFIOS E OPORTUNIDADES NAS CPS




    A dificuldade de incorporar a variável ambiental nas contratações públicas é um problema recorrente em todo o mundo. Cheng et al. (2018) alertam que as práticas de Contratações Públicas Sustentáveis precisam superar desafios significativos, tais como, a carência de conhecimento e conscientização ambiental, objetivos e estrutura, compromisso político e questões financeiras. No Brasil, dados de 2019 apontam que, no âmbito da Administração Pública Federal, apenas 0,18% das contratações de bens e serviços se pautaram em critérios de sustentabilidade. Inicialmente, essa expressiva baixa adesão pode ser explicada pela concepção de que as contratações sustentáveis são complexas e elevam os custos para a Administração (ONLL, 2020). Como as CPS desempenham um papel importante no estímulo à compra de produtos e serviços ambientalmente corretos, existe a emergente necessidade de analisar quais os fatores que impulsionam a inclusão de critérios ambientais nos editais de licitação. Consta no Quadro 6, lista com alguns dos estudos relacionados às principais barreiras para implementação das CPS. Essas barreiras foram derivadas conforme Couto e Ribeiro (2016), nas categorias: aspectos econômicos, aspectos institucionais e conhecimento e informação.




    Quadro 5 - Principais Barreiras à Implementação das CPS




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Barreiras à Implementação


          



          	

            Fonte


          

        


      



      

        

          	

            Aspectos econômicos


          



          	

            Questões Financeiras


          



          	

            Al Nuaimi, Khan e Ajmal (2020); Bouwer et al. (2006); Brammer e Walker (2011); Da Ponte, Foley e Cho (2020); Nikolaou e Loizou (2015); Ruparathna e Hewage (2015); Testa et al. (2016); Walker e Brammer (2009); Zhu, Geng e Sarkis (2013).


          

        




        

          	

            Aspectos institucionais


          



          	

            Falta de apoio político


          



          	

            Bouwer et al. (2006); ICLEI (2015); Varnäs, Balfors e Faith-Ell (2009); Zaidi et al. (2019).


          

        




        

          	

            Disponibilidade no mercado


          



          	

            ONLL (2020); Testa et al. (2016); Zaidi et al., (2019).


          

        




        

          	

            Tamanho das autoridades públicas


          



          	

            Brammer e Walker (2011); Fuentes-Bargues, González-Cruz e González-Gaya (2017); Testa et al. (2012).


          

        




        

          	

            Cultura organizacional


          



          	

            Al Nuaimi, Khan e Ajmal (2020); Aragão e Jabbour (2017); Brammer e Walker (2011); ONLL (2020); Zaidi et al. (2019); Zhu, Geng e Sarkis (2013).


          

        




        

          	

            Conhecimento e informação


          



          	

            Ausência de definições claras


          



          	

            Bouwer et al. (2006); Brammer e Walker (2011); Cheng et al. (2018); Couto e Ribeiro (2016); Faith-Ell, Balfors e Folkeson (2006); Fuentes-Bargues, González-Cruz e González-Gaya (2017); ICLEI (2015); ONLL (2020); Palmujoki, Prikka-Alhola e Ekroos (2010); Testa et al. (2012); Testa et al. (2016); Varnäs, Balfors e Faith-Ell (2009); Zhu, Geng e Sarkis (2013).


          

        




        

          	

            Medo da mudança e falta de consciência


          



          	

            Al Nuaimi, Khan e Ajmal (2020); Testa et al. (2012); Walker e Brammer (2009).


          

        




        

          	

            Falta de informação e comunicação


          



          	

            Couto e Ribeiro (2016); Faith-Ell, Balfors e Folkeson (2006); ONLL (2020).


          

        




        

          	

            Falta de treinamento


          



          	

            Aragão e Jabbour (2017); Bouwer et al. (2006); Ciumara e Lupu (2020).


          

        


      

    




    Fonte: Adaptado de Couto e Ribeiro (2016)




    As questões financeiras são possivelmente uma das principais barreiras para as contratações sustentáveis porque geralmente os produtos e serviços ambientalmente corretos são considerados mais caros, aliados às restrições orçamentárias que impedem a expansão das práticas de licitações sustentáveis. Tradicionalmente, as aquisições têm se concentrado no julgamento das propostas segundo o critério do menor preço. O preço inicial não inclui os custos totais associados à aquisição, uso e descarte de um produto ou serviço. Conforme entendimento de Thomson e Jackson (2007), em situações em que há economias de custo óbvias ou envolvem um compromisso divulgado, a escolha de aquisição é clara. No entanto, para muitas áreas de aquisições, não há uma decisão óbvia e os tomadores de decisão de aquisições devem usar seu próprio julgamento. Eles descobrem que é geralmente mais fácil justificar uma decisão com base no preço do que em benefícios mais amplos, como benefícios econômicos de longo prazo, benefícios ambientais ou sociais, ou benefícios para outra pessoa.




    Muitos profissionais de compras ainda encontram dificuldade para definir o que é um produto ou serviço sustentável, ambientalmente ou socialmente preferível, e como incluir esta demanda no edital (CLEMENT; WATT; SEMPLE, 2016). Testa et al. (2016), concluíram em seus estudos, que a restrição na aplicação de licitações ambientais se deve à falta de conhecimento de como formular critérios ambientais específicos, mensuráveis e verificáveis. Como consequência, a especificidade insuficiente dos requisitos permite que as partes envolvidas usem suas próprias interpretações (FAITH-ELL; BALFORS; FOLKESON, 2006). Cabe ressaltar que o uso de critérios genéricos impossibilita o monitoramento dos mesmos e a fiscalização das condições ambientais.




    Nos artigos de Al Nuaimi, Khan e Ajmal (2020); Testa et al. (2012); e Walker e Brammer (2009), constatou-se que o medo da mudança e a falta de consciência sobre como incluir critérios ambientais em licitações públicas foram as principais desvantagens identificadas pelos entrevistados. A limitação na implantação dos critérios ambientais também pode estar ligada ao pequeno porte de uma organização pública (TESTA et al., 2012). Por exemplo, é improvável que uma autoridade de pequeno porte consiga dedicar um departamento especializado à implementação das CPS (CHENG et al., 2018). Informação e comunicação são importantes para tornar as contratações públicas mais verdes. O estudo de Faith-Ell, Balfors e Folkeson (2006) mostra que a aplicação de critérios é dificultada pela transferência de informação deficiente entre os envolvidos no processo.




    Dado que muitos dos bens e serviços adquiridos pelo setor público são altamente especializados, muitas vezes a oferta no mercado para determinados produtos e metodologias sustentáveis é insuficiente (BRAMMER; WALKER, 2011 e ONLL, 2020). Onde a equipe de compras não se interessa por produtos sustentáveis, os fornecedores também não aumentam sua capacidade. Eles não investem em produtos sustentáveis porque não há demanda. O custo de produção continua alto devido à ausência de economias de escala. A equipe de compras pensa que os itens sustentáveis são ineficientes. Consequentemente, produtos sustentáveis não estão disponíveis no mercado (ZAIDI et al., 2019).




    Segundo Varnäs, Balfors e Faith-Ell (2009), os comportamentos e decisões de compradores individuais ou em grupo afetam a realização de objetivos potenciais de CPS, e o comprometimento efetivo dos compradores públicos é crucial na adoção de critérios ambientais. Onde não há incentivo ou pressão do governo e das partes interessadas não governamentais sobre as instituições do setor público, há pouco comprometimento da gestão dessas instituições para iniciativas sustentáveis. Se a gestão não estiver comprometida, aloca menos fundos para compras sustentáveis. A falta de financiamento leva à falta de programas de treinamento para a equipe de compras, à falta de motivação e às fracas competências dos funcionários. Além disso, a cultura da organização também é importante, pois quando pautada no materialismo imediatista, também pode ser empecilho para a realização de contratações sustentáveis (ONLL, 2020). A liderança é um fator significativo para as CPS, visto que se os gerentes incorporarem os critérios sustentáveis no planejamento, estratégias e definição de metas, a equipe de compras certamente implementará as CPS (BRAMMER; WALKER, 2011).




    Aragão e Jabbour (2017) e Bouwer et al. (2006) identificaram a falta de treinamento como um dos obstáculos mais importantes para as CPS. O pessoal responsável pela execução de tarefas específicas nem sempre possui as competências ou não recebe a formação adequada. Geralmente, é necessário treinamento para os compradores sobre os aspectos jurídicos e técnicos da implementação de CPS. Esse obstáculo revela uma ampla oportunidade de usar o treinamento e a disseminação de informações como ferramentas para melhorar a compreensão do significado e da importância das CPS.
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